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de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Ferreira. — A
Oficial de Justiça, Rosa Vigário.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4830/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 223/03.0JAFUN, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Agostinho Teixeira de Sousa, filho de Agostinho Sousa e de
Virgínia Carvalho Teixeira, natural de Machico, Machico, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 17 de Outubro de 1965, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 8991574, com domicílio no sítio
do Lombo, Água de Pena, 9200-014 Machico, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código
Penal, praticado em 29 e Maio de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto de todas as contas bancárias tituladas pelo arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Graça Veiga.

Aviso de contumácia n.º 4831/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 454/00.5PDFUN, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Eládio Hélder Macedo Gomes, filho de Marcelino Cirilo
Gomes e de Maria Isabel Macedo Fernandes Batata Gomes, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 11 de Agosto de 1981, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 12208092, com domicílio no sí-
tio da Nogueira, Garachico, Câmara de Lobos, 9300 Câmara de
Lobos, por se encontrar acusado da prática de um crime de dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 8 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 4832/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 2133/01.7PBFUN, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Maria Assunção Maciel Ferreira da Cruz, filha de Vicente
Augusto Ferreira Júnior e de Maria da Conceição da Silva Maciel,
natural do Funchal, São Gonçalo, Funchal, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 14 de Agosto de 1962, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6077087-2, com domicílio na Estrada do Aeroporto, 29,
São Gonçalo, 9050-000 Funchal, por se encontrar acusada da práti-

ca de um crime de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do
Código Penal, praticado em 30 de Julho de 2001, e de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 30 de Julho de 2001, foi
a mesma declarada contumaz, em 9 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Lina Seixas.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4833/2005 — AP. — O Dr. Jaime
Pestana, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara com Competência Mis-
ta do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 935/03.9PBFUN, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Sandro Joel Pestana Rocha, filho de Joel
Manuel Rodrigues Rocha e de Maria Fortunata Pestana, natural do
Funchal, São Pedro, Funchal, de nacionalidade portuguesa, nascido em
1 de Abril de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11985169, com domicílio no Complexo Habitacional Canto do
Muro II, bloco B-1, 3.º, V, 9000-000 Funchal, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 26 de Março de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jaime Pestana. —
A Oficial de Justiça, Gabriela Leal.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 4834/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 3373/96.4TAGDM, pendente neste Tribunal, contra o arguido
José Manuel Costa da Silva, filho de Joaquim Moreira da Silva e de
Rita Dias da Costa, natural de Paços de Ferreira, Modelos, Paços de
Ferreira, nascido em 16 de Janeiro de 1963, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 5938848, com domicílio no sítio da Estação,
casa B, Quatro Estradas, Loulé, 8100-000 Loulé, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter o bilhete de identidade, o passaporte e a carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais, centro
de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Conceição Ramos.


